PARECER Nº 2339, DE 2008 

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 91, DE 2007

De autoria da Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe proíbe a comercialização de veículos sinistrados ou apreendidos, bem como suas partes e peças, além de determinar sua baixa imediata perante os órgãos de trânsito.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias (de 22 a 29/03/07), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 11 do artigo 31 do citado regimento.

 Ao fazê-lo, observamos que o intuito da iniciativa é evitar que os veículos nas condições acima tenham como destino o mercado clandestino dos "desmanches", assim como evitar que seus documentos, uma vez adulterados, possam acobertar furtos e roubos.

Considerando os índices alarmantes registrados no setor, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 91, de 2007.

É o nosso parecer.

a)João Caramez – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19-9-2007.

a)Aldo Demarchi – Presidente

João Caramez – José Zico Prado – Orlando Morando – Antonio Mentor – Aldo Demarchi

